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PE 11-2022 
 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
IMQPA INSTITUTO MINEIRO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E ASSESSORIA LTDA , pessoa jurídica de 
direito privado, já devidamente qualificada nos autos do procedimento licitatório lançado à epígrafe, vem, 
por meio de seu representante legal ao final subscrito, apresentar com fulcro legal no art. 109, e SS da Lei 
8.666/93 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Preliminarmente, esta Recorrente pede licença para reafirmar o respeito que dedica aos membros da 
douta Comissão de Licitação e à digna Autoridade Julgadora. Destaca que o presente recurso tem estrita 
vinculação à interpretação objetiva dos fatos do procedimento licitatório.  
As eventuais discordâncias deduzidas neste recurso fundamentam-se no que preconiza de modo 
específico à Constituição Federal, à Lei de Licitações, o indigitado Edital, e Acórdãos e Pareceres do Egrégio 
Tribunal de Contas da União, que devem ser aplicados, e que não foram observados na decisão recorrida. 
I – RESUMO FÁTICO – DO ERRO DE JULGAMENTO – HABILITAÇÃO DE EMPRESA EM DESACORDO COM O 
DECRETO 10.024/2019 
Com base na nova regulamentação, em que este processo já se encontra o processamento do pregão 
eletrônico deverá observar etapas sucessivas, de sorte que a etapa de “apresentação de propostas e de 
documentos de habilitação” ocorre antes das etapas de “abertura da sessão pública e envio de lances, ou 
fase competitiva” e de “habilitação”: 
Art. 6º A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas: 
I – planejamento da contratação; 
II – publicação do aviso de edital; 
III – apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV – abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V – julgamento; 
VI – habilitação; 
VII – recursal; 
VIII – adjudicação; e 
IX – homologação. 
Diferentemente do que ocorreria na vigência do Decreto nº 5.450/2005, em que somente o licitante que 
apresentou a proposta mais vantajosa enviava documentos de habilitação que não estavam disponíveis 
no Sicaf no momento em que se iniciava a etapa de habilitação, de acordo com o Decreto nº 10.024/2019, 
o envio desses documentos passa a ser prévio, quando do cadastramento da proposta no sistema 
eletrônico. Assim, todos os licitantes deverão cadastrar no sistema eletrônico suas propostas e seus 
documentos de habilitação. 
Essa opção do Decreto nº 10.024/2019 é confirmada em seu art. 25: “O prazo fixado para a apresentação 
das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital” (Grifamos). 
O art. 26 do regulamento detalha o procedimento para apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante. Vejamos: 
Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
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com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. (Grifamos.) 
Fica claro, então, o dever de todos os licitantes interessados em participar do certame encaminharem 
previamente, por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação exigidos pelo edital, quando 
da apresentação de suas propostas. 
Ocorre que a empresa arrematante PRIMARE não anexou toda documentação de habilitação no momento 
correto, tendo enviado posteriormente a sessão de disputa os seguintes documentos: 
22 CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
22.1 CERTIDAO DE ACERVO TECNICO MINIFAZ 
22.2 CERTIDAO DE ACERVO TECNICO HOSPITAL REGIONAL NORTE 
23 COMPROVANTE DE REGISTRO IBAMA 
24 CERTIFICADO DE REGULARIDADE IBAMA 
25 CERTIDÃO DE FALENCIA E CONCORDATA 
26 BALANÇO 2020 COMPLETO 
27 DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS 
DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
Por esta razão não resta outra opção que não seja desclassificar a arrematante cumprindo o principio da 
isonomia e da vinculação ao edital.  
A lei é bastante clara sobre a desclassificação de propostas e documentos que estiverem em desacordo 
com o edital, estaríamos ferindo regras do edital sem contar no prejuízo para os demais licitantes. 
(princípio da vinculação ao instrumento convocatório). 
 

“Art. 43. A licitação será processada e julgada com 
observância dos seguintes procedimentos: [...] § 3o 
É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.” [Grifou-se] 

Perante a Lei, entendemos tratar-se de documentos importantes que necessariamente deveriam ser 
apresentados, caso contrário não seriam exigidos na licitação. A ausência de algum documento exigido 
no edital enseja a emanação do ato administrativo de inabilitação do concorrente, tendo respaldo nos 
artigos 30 e 41 da Lei nº 8.666/93 e princípios da vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 
objetivo, isonomia e indisponibilidade do interesse público. Se uma licitante não demonstrou, da forma 
prevista no Edital de convocação, o cumprimento dos requisitos relativos à qualificação técnica, 
econômico financeira, fiscal e jurídica de habilitação, não tem direito líquido e certo a ser habilitada no 
certame. Seguindo  sim o  atendimento das regras que nortearam todo o procedimento licitatório. 

Fato que a recorrida descumpriu incontestáveis regras do edital e do decreto 10.204 e por este motivo 
solicitamos que a decisão de habilitar a empresa seja reformada, tornando a mesma inabilitada. 

 
 
Carlos Faria Cavalcanti  
Sócio Proprietário 
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